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A eleição de 2026 para o Se-
nado Federal ganhou mais rele-
vância com a crise institucional no 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
deflagrada pelo envolvimento de 
membros da corte com o ex-ban-
queiro Daniel Vorcaro e o Banco 
Master. Nos debates com os can-
didatos a senador que disputam 
as duas vagas pelo Rio Grande 
do Sul, diversos pretendentes têm 
proposto mudanças na maneira 
como os ministros do STF são es-
colhidos, a introdução de manda-
tos temporários e o andamento de 
pedidos de impeachment contra 
membros da Suprema Corte.

Atualmente, o presidente da 
República indica os nomes à Su-
prema Corte. Então, o indicado 
passa por uma sabatina na Comis-
são de Constituição e Justiça (CCJ) 
do Senado. Em seguida, os sena-
dores precisam aprovar por maio-
ria simples (com o voto de, pelo 
menos, 41 senadores) a indicação 
presidencial no plenário. Para ser 
indicado a ministro do STF, o can-
didato deve ter entre 35 e 75 anos, 
notório saber jurídico e reputa-
ção ilibada.

Além do papel dos senadores 
na análise das indicações ao STF, 
a Constituição Federal delega ao 
Senado a competência para pro-
cessar e julgar ministros do STF 
em caso de crimes de responsa-
bilidade. A Lei de Impeachment 
prevê a cassação de membros da 
Suprema Corte, mas, até hoje, não 
houve nenhum caso.

Por outro lado, o foro privile-
giado prevê que senadores sejam 
julgados na Suprema Corte, em 
caso de processo judicial contra 
algum parlamentar. Alguns ana-
listas avaliam que, como muitos 
senadores respondem a proces-
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sos em tramitação no Supremo, os 
parlamentares temem retaliações 
caso levem adiante pedidos de 
impeachment contra ministros do 
STF. Desde 2021, foram apresenta-
dos 121 pedidos de cassação de in-
tegrantes do Supremo.

Pelas regras atuais, o próxi-
mo presidente da República terá 
direito a indicar quatro ministros. 
Além da vaga ainda ociosa do ex-
-ministro Luís Roberto Barroso, 
outros três membros da corte de-
vem atingir a idade da aposenta-
doria compulsória (75 anos) até 
2030: Luiz Fux, Cármen Lúcia e 
Gilmar Mendes. Confira as pro-
postas dos principais candidatos 
ao Senado em relação ao STF:

Germano Rigotto (MDB)
Em vez de o presidente indi-

car um nome para ser sabatinado 
no Senado, o ex-governador Ger-
mano Rigotto defende uma lista 
sêxtupla. Funcionaria assim: o 
Conselho Nacional de Justiça indi-
caria dois nomes; o Conselho Na-
cional do Ministério Público, mais 
dois; e a Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), mais dois.

Esses seis nomes seriam sub-
metidos à análise do Senado, que 
seleciona três nomes para serem 
mandados ao presidente. Final-
mente, o presidente escolhe um 
dos três para assumir a vaga na 
Suprema Corte.

Frederico Antunes (PSD)
Candidato ao Senado pelo 

PSD, o deputado estadual Frederi-
co Antunes considera “complexa” 
as mudanças no STF, de modo que 
acredita que a sociedade deveria 
participar da escolha dos minis-
tros da Suprema Corte. Ele acredi-
ta que, além de mudar a maneira 
como os ministros são escolhidos, 
é necessário discutir a implemen-
tação de um mandato temporário.

Na avaliação de Antunes, ou-
tro tema que deve entrar na dis-
cussão sobre o Supremo Tribunal 
Federal diz respeito às compe-
tências da Corte: se continuará 
ampla como é atualmente, ou se 
será transformado em uma Cor-
te Constitucional.

Manuela d’Ávila (PSOL)
A candidata Manuela d’Ávi-

la defende um prazo para a aná-
lise dos pedidos de impeachment 
contra ministros do STF, para que 
essas petições não fiquem engave-
tadas ou tramitem de acordo com 
a decisão do presidente da casa. 
Contudo, ela pondera que a fiscali-
zação do Senado sobre o Supremo 
não pode se tornar um instrumen-
to de revanche.

Além disso, a candidata do 
PSOL propõe paridade de gênero 
na corte, a definição de manda-
tos de 12 anos e a criação de um 
Código de Ética para os altos car-
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tem Luciano Zucco (PL) na lideran-
ça, com 41,6% das intenções de 
voto, ante 36,1% de Juliana Brizola 
(PDT), segundo pesquisa AtlasIntel 
divulgada ontem. A diferença entre 
os dois é de 5,5 pontos percentuais.

Gabriel Souza (MDB) aparece 
na terceira posição, com 13,5%. Mar-

celo Maranata (PSDB) tem 0,8%, 
e Priscila Voigt (UP), 0,1%. Os vo-
tos em branco e nulos representam 
1,6%, enquanto 6,3% não soube-
ram responder.

Considerando apenas os votos 
válidos, Zucco tem 45,2%; Juliana, 
39,1%; e Gabriel, 14,7%. O resulta-
do indica a realização de segundo 

turno. Em comparação com a ro-
dada de 31 de agosto, Zucco passou 
de 44,3% para 41,6%, e Juliana, de 
37,5% para 36,1%. Gabriel avançou 
de 10,4% para 13,5%.

Nos cenários de segundo tur-
no, Zucco vence Juliana por 49,7% 
a 39,3%. Outros 11% votariam em 
branco, anulariam ou não souberam 

responder. A disputa é mais aperta-
da contra Gabriel. Zucco tem 42,8%, 
e o emedebista, 39,2%. A diferença 
de 3,6 pontos deixa os dois tecnica-
mente empatados. Brancos, nulos e 
indecisos somam 18%. Em um con-
fronto entre Juliana e Gabriel, a can-
didata do PDT registra 38,8%, ante 
34,5% do emedebista. Outros 26,7% 

não indicaram um dos dois nomes.
O AtlasIntel ouviu 1.819 eleitores 

do Rio Grande do Sul entre 15 e 20 
de setembro, por recrutamento di-
gital aleatório. A margem de erro é 
de 2 pontos percentuais, com nível 
de confiança de 95%. A pesquisa 
está registrada sob os números RS-
00981/2026 e BR-01816/2026.

gos da República. A ideia é que o 
código defina regras claras sobre 
conflitos de interesse, viagens, 
benefícios privados e transparên-
cia obrigatória das agendas e reu-
niões com empresários.

Marcel van Hattem (Novo)
O candidato pelo Novo, o de-

putado federal Marcel van Hat-
tem, é coautor de três matérias 
que tramitam no Congresso Na-
cional sobre mudanças no método 
de escolha dos ministros do STF: 
as Propostas de Emenda à Consti-
tuição (PEC) 225/2019 e 8/2021, e 
os projetos de lei 4001/2025.

A PEC 225 prevê que as indi-
cações ao STF sejam feitas pelos 
Três Poderes (não só o Executi-
vo); a exigência de que o indica-
do seja juiz de segunda instância 
ou advogado com pelo menos 10 
anos de prática e mestrado na 
área jurídica; e a implementação 
de um mandato de 12 anos (não 
mais até a aposentadoria com-
pulsória). As outras duas maté-
rias estipulam o fim das decisões 
monocráticas, prazo para a tra-
mitação de pedidos de impeach-
ment de membros do STF, entre 
outras medidas.

Milton Cardoso (PSDB)
O candidato Milton Cardoso 

(PSDB) também quer alterações 
no Supremo Tribunal Federal. Na 
avaliação de Cardoso, a principal 
mudança seria a obrigatoriedade 
da idade mínima de 60 anos. As-
sim, cada ministro ficaria, no má-
ximo, 15 anos no cargo. Afinal, os 
membros da Suprema Corte estão 
sujeitos à aposentadoria compul-
sória quando atingem os 75 anos.

O tucano também considera 
propor a diminuição da aposen-
tadoria compulsória para 70 anos. 
Além disso, defende que a sabati-
na no Senado seja feita de manei-
ra mais criteriosa.

Paulo Pimenta (PT)
O candidato pelo PT, o ex-mi-

nistro e deputado federal Paulo 

Pimenta, defende três mudanças 
principais. A primeira diz respei-
to a um mandato de 12 anos para 
os ministros do Supremo Tribu-
nal Federal.

A segunda proposta de Pi-
menta prevê que as indicações ao 
STF considerem a paridade de gê-
nero, com indicação de mulheres 
e homens, sucessivamente. E a ter-
ceira prevê a criação de mecanis-
mos que garantam mais transpa-
rência para os atos dos ministros.

Renato Jaguarão (Cidadania)
O candidato Renato Jaguarão 

(Cidadania) propõe duas altera-
ções relacionadas ao STF. A pri-
meira prevê que, além do presi-
dente, outras instituições possam 
fazer indicações para ministros do 
STF. Por exemplo, entidades liga-
das à magistratura, ao Ministério 
Público, a Ordem dos Advoga-
dos do Brasil e o próprio Congres-
so Nacional.

A segunda mudança estabele-
ceria um procedimento colegiado, 
com prazos e critérios objetivos 
para a análise dos pedidos de im-
peachment de ministros do Supre-
mo. A ideia é reduzir a concentra-
ção dessa decisão na Presidência 
do Senado.

Ubiratan Sanderson (PL)
O candidato ao Senado pelo 

PL, o deputado federal Ubiratan 
Sanderson, apoia a PEC 45/2025, 
de autoria do Senador Carlos Por-
tinho (PL-RJ), que introduz diver-
sas alterações no método de es-
colha dos ministros do STF. Pela 
proposta, os ministros estariam 
sujeitos a um mandato de 10 anos, 
sem possibilidade de recondução 
ao cargo.

Quanto à escolha dos minis-
tros, os novos membros da Su-
prema Corte seriam selecionados 
entre juízes de carreira indicados 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). O CNJ indicaria uma lista 
sêxtupla. O presidente da Repúbli-
ca selecionaria três nomes. E o Se-
nado faria a indicação final.


